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RESUMO: Objetivo: Avaliar o efeito da distância entre o local de residência e de tratamento especializado 
sobre o tempo de sobrevida de pessoas vivendo com HIV/Aids em Alagoas, Nordeste do Brasil. Métodos: 
Utilizaram-se dados dos sistemas de notificação e mortalidade relacionados a indivíduos com idade ≥ 13 anos 
diagnosticados com a infecção entre 2007 e 2013. Os casos foram observados por um tempo de seguimento 
até dezembro de 2017. Para as análises, foram adotados o teste χ2 de Pearson, o método Kaplan Meier e a 
regressão de Cox, de acordo com o desfecho do caso, o local da moradia, a distância até a unidade de saúde, 
o tamanho populacional do município de residência, o sexo, a cor/etnia e a idade. Resultados: Dos 2.732 
casos analisados, 760 evoluíram para óbito por causas relacionadas à Aids. A estimativa média do tempo de 
sobrevida dos indivíduos residentes na capital foi de 98,6 meses (intervalo de confiança de 95% — IC95% 
96,1 – 101). Entre os residentes nos municípios do interior, a estimativa foi de 92,7 meses (IC95% 89,3 – 96,1). 
Houve diferença significativa nas curvas em todo o período. O grupo residente no interior e o daqueles que 
viajavam a uma distância > 70 km apresentaram razão de risco (RR) médio de óbito maior (RR = 1,21, IC95% 
1,05 – 1,4; e RR = 1,18, IC95% 1,01 – 1,39, respectivamente). Conclusão: Residir na capital ou próximo dela 
diminui o risco relativo médio de óbito. A fim de aumentar o tempo de sobrevida dos pacientes com HIV/
Aids em Alagoas, sugere-se descentralizar a assistência especializada, ou seja, criar centros regionais para 
atendimento dessas pessoas.

Palavras-chave: HIV. Síndrome da imunodeficiência adquirida. Análise de sobrevida. Mortalidade. Acesso aos 
serviços de saúde. Disparidades nos níveis de saúde.
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INTRODUÇÃO

A infecção pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) é um importante problema 
de saúde pública mundial. Estima-se que 37,9 milhões de pessoas vivam com o vírus. 
A América Latina é considerada a terceira região global mais afetada, na qual cerca de um 
quarto dos indivíduos com HIV não conhecem seu diagnóstico e 40% não têm acesso à 
terapia antirretroviral1.

O Brasil tem sido destaque global no cenário de tratamento da infecção em razão dos 
protocolos de tratamento antirretroviral gratuito e de acesso universal. Apesar disso, a 
tendência da redução na taxa de detecção de Aids, observada de forma geral no país nos 
últimos anos, ainda é discreta. Algumas regiões têm apresentado aumento substancial dos 
casos detectados no mesmo período, o que sugere a existência de epidemias concentradas. 
De 2007 até junho de 2019, foram notificados 300.496 casos de Aids no país. No mesmo 
período, o Nordeste contabilizou 55.090 casos (18,3%) e, à exceção da Bahia, todos os seus 
estados apresentaram aumento da taxa de detecção2. 

De modo semelhante, os dados relacionados à mortalidade de pessoas vivendo com HIV/
Aids (PVHA) não seguem tendência uniforme entre as regiões brasileiras. No período de 
2008 a 2018, houve redução de 5,8 para 4,4 óbitos por 100 mil habitantes no país. No entanto, 
nas regiões Norte e Nordeste, observou-se aumento de 26,0 e 2,8% nesse coeficiente, 
respectivamente2.  

No estado de Alagoas, especificamente, houve um incremento de mais de 70% na taxa de 
detecção de Aids em 2018, com registro de 17,5 casos por 100 mil habitantes. Nesse mesmo 
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ano, foram notificados 583 casos de HIV e 126 óbitos por causa básica Aids. Ainda em 2018, 
a capital alagoana, Maceió, estava em 12º no ranking nacional da taxa de detecção, com 31,5 
casos por 100 mil habitantes, e seu coeficiente de mortalidade, nesse mesmo ano, foi de 5,7 
bruto e padronizado2.

Além da relação com diagnósticos tardios, essas informações também podem indicar 
que possíveis oportunidades perdidas para o tratamento oportuno ainda são comuns. 
Fatores clínicos preditores dos óbitos relacionados à infecção já são bem descritos3-7. 
Barreiras individuais de acesso e retenção ao cuidado da saúde das PVHA também são 
conhecidas, como condições financeiras limitadas dos usuários, baixa percepção do estado 
de saúde, uso de drogas e medo da quebra de confidencialidade e de discriminação ou 
estigma nos serviços8-11. 

No entanto, a interferência específica do acesso geográfico, da distância e do desloca-
mento para as unidades de atenção à saúde carece de exploração, sobretudo em áreas onde 
o componente assistencial das políticas de HIV/Aids ainda é desenvolvido em serviços espe-
cializados centralizados em capitais ou cidades polos regionais. Esse fator pode contribuir 
para maior vulnerabilidade programática a alguns indivíduos do que a outros. 

No Brasil, existe um incentivo por parte do Ministério da Saúde para a territorialização 
do acompanhamento das PVHA em unidades de atenção primária. Contudo, esse processo 
de descentralização ainda é incipiente ou até inexistente em algumas regiões e cercado de 
desafios de ordens moral, ética, técnica, organizacional e política12. 

Este estudo teve como objetivo avaliar o efeito da distância entre o local de residência e 
o de tratamento especializado sobre o tempo de sobrevida de PVHA no estado de Alagoas, 
Nordeste do Brasil.

MÉTODOS

O estado de Alagoas possui cerca de 3,3 milhões de habitantes distribuídos em 102 muni-
cípios, em uma área de 27,8 mil km2 13. No tempo considerado neste estudo, a assistência 
contínua às PVHA no local era prestada por meio de três serviços ambulatoriais especiali-
zados, sendo todos localizados na capital, Maceió, e vinculados a um programa do Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Foram utilizados registros do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 
e do Sistema de Mortalidade (SIM) contidos no banco de dados da Secretaria de Saúde do 
Estado de Alagoas. Incluíram-se todas as notificações de HIV/Aids em indivíduos com idade 
igual ou superior a 13 anos diagnosticados entre 1º de janeiro de 2007 e 31 de dezembro de 
2013, de acordo com os critérios de definição de caso do Ministério de Saúde (CID10: B20 
a B24). Os sujeitos foram observados por um tempo de seguimento até 31 de dezembro de 
2017 e estratificados de acordo com o desfecho da evolução do caso: caso vivo ou óbito por 
causas relacionadas à Aids. Essas causas foram consideradas na existência de menção Aids 
ou de doença(s) associada(s) à infecção pelo HIV em algum campo da Declaração de Óbito 
dos indivíduos contida no SIM. 
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Neste estudo, foram coletadas as variáveis sexo, faixa etária, cor/etnia, localização da 
moradia (município registrado na notificação), tamanho populacional do município de resi-
dência de acordo com o censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística13 
(< 50.000, 50.000 a 499.000 e > 500.000 habitantes) e distância da rota (≤ a 70 km ou > a 70 
km) para viagem com automóvel do centro comercial de cada município até a média de 
quilômetros entre os serviços especializados para acompanhamento regular e tratamento. 
Essa distância foi calculada com auxílio do Google Maps e do software Quantum QGIS ver-
são 2.18.16. Para as análises de associação entre o desfecho do caso e as variáveis descritas 
foi utilizado o teste χ2 de Pearson.

Para a análise da curva de sobrevida, foram comparados dois grupos estratificados por 
município de residência no momento do diagnóstico (capital e município do interior) e dis-
tância da residência até o serviço de saúde. O desfecho óbito foi calculado pela diferença 
entre a data do diagnóstico contida na notificação e a data do evento, sendo posteriormente 
obtida a mediana do tempo, em meses. Os casos com outras causas de óbito foram consi-
derados como censura. Para essa análise, foram utilizados o método de Kaplan-Meier e os 
testes de associação Log rank, Breslow e Tarone ware.

O modelo de regressão de Cox foi adotado para calcular as razões de risco bruto e ajustado, 
sendo considerada a evolução do caso como variável de desfecho primário, o local da moradia 
como variável de exposição primária e o sexo e a idade (média) como variáveis de confusão. Todas 
as análises foram conduzidas a partir do software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) 
Statistics versão 25, sendo considerado um intervalo de confiança de 95% (IC95%).

Este estudo foi autorizado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual 
de Ciências da Saúde de Alagoas — CEP/Uncisal (protocolo: 70059217.0.0000.5011), con-
forme previsto nas normas do Conselho Nacional de Saúde.

RESULTADOS

Neste estudo, foram analisados 2.732 indivíduos que foram diagnosticados com HIV/
Aids no período abordado. A média de idade foi de 36 anos, variando de 13 a 94 anos, 61,1% 
dos indivíduos pertencem ao sexo masculino e 71,3% são da cor parda. Entre todos, 1,5% (n 
= 41) foram a óbito por causas não relacionadas à infecção por HIV/Aids. As características 
dos pacientes que permaneceram vivos (n = 1.931) até 2017 e daqueles que tiveram a Aids 
como causa básica da morte (n = 760) estão dispostas na Tabela 1. Houve associação estatis-
ticamente significativa entre o desfecho da evolução do caso e todas as variáveis analisadas. 

A estimativa média do tempo de sobrevida dos indivíduos que morreram por causas 
relacionadas à Aids foi de 98,6 meses (IC95% 96,1 – 101) e 92,7 meses (IC95% 89,3 – 96,1) 
entre os residentes na capital e nos municípios do interior, respectivamente. Para o grupo 
residente a uma distância ≤ 70 km do serviço especializado, a estimativa média do tempo 
de sobrevida foi de 97,5 meses (IC95% 95,2 – 99,7), e para os residentes a uma distância > 
70 km, a estimativa foi de 92,7 meses (IC95% 88,3 – 97,0). Houve diferença significativa nas 
curvas (Figuras 1 e 2) entre os grupos em todo o período de observação. 
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Uma razão de risco (RR) médio de óbito aumentado em todo o período estava presente 
para o grupo residente nos municípios do interior (RR = 1,21, IC95% 1,05 – 1,4, p = 0,008), 
bem como para aqueles indivíduos que viajavam por uma distância > 70 km (RR = 1,18, 
IC95% 1,01 – 1,39, p = 0,041). Ademais, o risco de óbito nos momentos de 12, 36, 60 e 120 
meses se manteve constante (RR = 1,04, 1,04, 1,06 e 1,08, respectivamente). 

Na análise multivariada (Tabela 2), o risco médio se manteve semelhante e significativo 
quando considerados o gênero masculino (RR = 1,25, IC95% 1,05 – 1,48) e a idade (RR = 
1,03, IC95% 1,02 – 1,03).

Tabela 1. Características sociodemográficas dos indivíduos notificados no Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação com diagnóstico de HIV/Aids, de acordo com o desfecho óbito registrado 
no Sistema de Mortalidade. Alagoas, Brasil, coorte 2007 a 2017.

Óbito
Valor pNão

n = 1.931 (71,8%)
Sim

n = 760 (28,2%)

Local de residência 0,012

Capital 1.254 (64,9%) 454 (59,7%)

Interior 677 (35,1%) 306 (40,3%)

Tamanho populacional 0,006

> 500.000 1.361 (70,5%) 488 (64,2%)

50.000 a 499.000 164 (8,5%) 73 (9,6%)

< 50.000 406 (21%) 199 (26,2%)

Distância (km) para o serviço 0,042

≤ 70 1.480 (76,6%) 554 (72,9%)

> 70 451 (23,4%) 206 (27,1%)

Sexo 0,000

Masculino 1.132 (58,6%) 504 (66,3%)

Feminino 799 (41,4%) 256 (33,7%)

Faixa etária (anos) 0,000

13–19 78 (4%) 14 (1,8%)

20–29 600 (31,1%) 154 (20,3%)

30–59 1.218 (63,1%) 556 (73,2%)

Acima de 60 35 (1,8%) 36 (4,7%)

Raça/etnia 0,000

Branca 269 (13,9%) 57 (7,5%)

Parda 1.303 (67,5%) 614 (80,8%)

Preta 156 (8,1%) 35 (4,6%)

Outra 1 (0,0%) 4 (0,5%)

Desconhecida 202 (10,5%) 50 (6,6%)
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Figura 1. Curva do tempo de vida de indivíduos notificados no Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação com diagnóstico de HIV/Aids, de acordo com a localização geográfica da residência 
(capital ou municípios do interior). Alagoas, Brasil, coorte 2007 a 2017.

Figura 2. Curva do tempo de vida de indivíduos notificados no Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação com diagnóstico de HIV/Aids, de acordo com a distância entre o município de 
residência e o serviço de tratamento especializado. Alagoas, Brasil, coorte 2007 a 2017.
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DISCUSSÃO

Os dados encontrados neste estudo demonstraram significativa associação entre a ocor-
rência de óbitos, o tempo de sobrevida, a localização geográfica da residência das PVHA e a 
distância em relação aos serviços de saúde especializados, mesmo em intervalos de tempo 
distintos durante o período observado e nos modelos nas quais as características pessoais 
da idade e do sexo foram consideradas. 

A respeito da caracterização da amostra, observou-se maior ocorrência da infecção em 
grupos populacionais semelhantes ao perfil nacional, a exemplo dos homens e adultos 
jovens2. Outro estudo realizado na Região Nordeste encontrou características similares às 
reportadas nesta pesquisa, tais como o predomínio do sexo masculino, da cor parda e da 
faixa etária de 31 a 50 anos14. A identificação desses aspectos permite conhecer as particula-
ridades da população e suas implicações para o processo de atenção à saúde.

É importante destacar que uma proporção substancial (18,4%) dos pacientes da coorte 
deste estudo evoluiu para óbito durante os primeiros 12 meses de descoberta da infecção. 
O diagnóstico tardio é uma possível razão para esse resultado, também encontrado em pes-
quisas que avaliaram o tempo de progressão do HIV para a Aids5,15. 

Além disso, o desfecho óbito nas PVHA também pode estar relacionado a outros fatores 
de vulnerabilidade individual social e programática, como estar desempregado, usar dro-
gas, não realizar o tratamento de forma regular, ter histórico de abandono de tratamento e 
faltar às consultas de retorno16. Outra pesquisa aborda fatores que possuem relação com a 
dinâmica de saúde-adoecimento do HIV/Aids, tais como desigualdades, precariedades, dis-
criminações, questões de sexualidade, dilemas da justiça, desestrutura do sistema de saúde 
e debilidade das relações pessoais17.

Em relação à estimativa do tempo de sobrevida encontrado neste estudo, ressalta-se 
que, no intervalo de tempo considerado, o Brasil já adotava a política de acesso universal 

Tabela 2. Associação entre tempo de sobrevida, local de residência e variáveis pessoais de ajuste 
em indivíduos notificados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação com diagnóstico 
de HIV/Aids. Alagoas, Brasil, coorte 2007 a 2017.

 
RR bruto 
(IC95%)

Valor p 
RR ajustado 

(IC95%)
Valor p

Local de residência

Capital 1,21 (1,05 – 1,39) 0,008 1,27 (1,10 – 1,47) 0,001

Interior 1,0 Ref Ref 1,0 Ref Ref

Sexo

Feminino 1,0 Ref Ref 1,21 (0,95 – 1,55) 0,119

Masculino 1,36 (1,17 – 1,57) 0,000 1,25 (1,05 – 1,48) 0,014

Idade (média: 36 anos) 1,03 (1,02 – 1,03) 0,000 1,03 (1,02 – 1,03) 0,000

RR: razão de risco; IC95%: intervalo de confiança de 95%.
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ao tratamento antirretroviral. No entanto, o início do tratamento era dependente de cri-
térios de agravamento clínico e imunológico, não sendo adotado para todas as pessoas 
diagnosticadas com HIV. A recomendação para início do tratamento precoce, logo após 
o diagnóstico e independentemente de condições clínicas, só começou a ser implantado 
no país a partir de 201418. 

Seguindo a linha temporal de avanços relacionados ao tratamento, pode-se observar 
que o tempo de sobrevida desse público melhorou consideravelmente. O estudo de uma 
coorte brasileira estimou uma sobrevida mediana de 5 meses para casos diagnosticados na 
década de 1980, 18 meses para os diagnosticados em 1995 e 58 meses para os diagnostica-
dos em 199619, enquanto o presente estudo estimou uma sobrevida em torno de 98 meses.

A distância percorrida pelo usuário até o serviço de saúde especializado foi preditora 
desse tempo de sobrevida, sendo evidenciado também maior risco de óbito em pessoas resi-
dentes nos municípios do interior. Ao considerar a rota geográfica que precisa ser percor-
rida, muitos indivíduos necessitam se deslocar por um tempo de até quatro horas para o 
acompanhamento na unidade de assistência. Assim, pessoas com residências distantes nesta 
amostra podem enfrentar desafios de acessibilidade para o cuidado em saúde.

Em outras situações, a relação da localização e da distância da moradia com o cuidado 
das PVHA também já foi associada com a perda de seguimento e com os níveis de adesão 
ao tratamento antirretroviral na Colômbia, apresentando diferenças nas avaliações realiza-
das antes e após os processos de descentralização ocorridos na assistência20. Outro estudo 
realizado com dados do Rio de Janeiro observou menores chances de cuidados pré-natais 
de mulheres gestantes vivendo com HIV quando a distância do domicílio até o local de nas-
cimento da criança era mais longa21.

Destaca-se que a acessibilidade é um fator preponderante na adesão e no cuidado em 
HIV/Aids, principalmente em razão de sua cronicidade. Diante disso, a centralização da 
assistência especializada associada à falta de integração com outros níveis de serviços de 
saúde, sobretudo com aqueles que compõem a atenção primária, pode ser um fator que frag-
menta o desenvolvimento de ações e estratégias de promoção e prevenção para esse público. 

Esses resultados apontam para a importância da participação dos serviços de atenção 
primária à saúde (APS) no controle da morbimortalidade associada à infecção. Na Nigéria, 
para alcançar a acessibilidade geográfica dos serviços, houve descentralização da assistên-
cia22. No Brasil, a partir de 2013, o Ministério da Saúde também passou a implementar dire-
trizes e recomendações de incentivo ao acompanhamento das PVHA com quadro de baixo 
risco na atenção básica. Alguns municípios com grandes investimentos e estruturação da 
APS, a exemplo de Curitiba e Rio de Janeiro, passaram efetivamente a descentralizar o cui-
dado prestado às PVHA. Isso permitiu que a APS fornecesse serviços que antes eram ape-
nas vistos nos níveis secundários e terciários23-25.

A diminuição da distância para a assistência deve ser considerada apenas como etapa 
inicial, pois a transição dessa política descentralizada possui barreiras que já foram descri-
tas20. Potenciais fragilidades da atenção básica comunitária podem comprometer esse pro-
cesso, especialmente no que se refere à reticência dos provedores de saúde que não lidam 
comumente com o HIV/Aids, à maior rotatividade de profissionais e a equipes incompletas. 
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Esse fato suscita a importância de ações gestoras conjuntas a fim de capacitar os mais diver-
sos níveis de complexidade das unidades de saúde para o atendimento e posterior acompa-
nhamento dos casos de HIV. 

Assim, por entender que a acessibilidade e a retenção das PVHA nos serviços vão além 
da análise isolada de distância geográfica para o cuidado, é fundamental que próximas 
ordens de pesquisas nacionais levem em consideração a coleta de variáveis que melhor expli-
quem questões mais subjetivas de grupos afetados por epidemias concentradas e popula-
ções vulneráveis a outros desfechos diversos que aumentem a taxa de morbimortalidade e 
que tenham interferência na sobrevida. Aspectos como o uso de substâncias psicoativas e, 
especialmente, a identidade de gênero, podem ser analisados junto às barreiras de distân-
cia, principalmente em razão da necessidade urgente do Brasil em cumprir a agenda mun-
dial de zero discriminação.

Algumas limitações deste estudo devem ser observadas. Os dados utilizados são basea-
dos em registros de sistemas de informação e, portanto, existe chance de subnotificação 
dos casos e de imprecisão da qualidade. A incompletude e a ausência de outras informações 
pessoais impediram que outras variáveis fossem incluídas na análise. Ademais, a possibili-
dade de mudança de endereço residencial dos sujeitos não foi considerada. Apesar disso, o 
método da pesquisa foi conduzido em grande conjunto de dados e apontou evidentes resul-
tados significativos. Tais informações podem servir de base para comparação com outros 
estudos e para o planejamento de estratégias vinculadas a políticas de saúde. 

A análise de sobrevivência empregada neste estudo sugere a possibilidade da existência 
de disparidades no controle da morbimortalidade da infecção pelo HIV/Aids relacionadas 
à distância entre as localizações geográficas da moradia das pessoas e do acesso para o tra-
tamento centralizado, sendo associado à diminuição do risco relativo médio para óbito o 
fato de residir na capital ou próximo dela. 

No âmbito desses achados, a proximidade do serviço de saúde com a comunidade a par-
tir da descentralização do acompanhamento das PVHA poderia contribuir na acessibilidade 
dos pacientes a níveis locais, proporcionar facilidade de retirada de medicamentos e facilitar 
o uso de abordagens custo-efetivas pelo melhor acesso dos profissionais para cuidar espe-
cialmente de populações-chave em áreas difíceis de serem alcançadas. A fim de aumentar 
o tempo de sobrevida dos pacientes com HIV/Aids em Alagoas, sugere-se descentralizar a 
assistência especializada, o que poderá repercutir na qualidade de vida de PVHA.
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